
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.645 - SP (2012/0100353-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOSÉ FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : CLÁUDIA RINALDI MARCOS VIT E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : METCO COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 

LTDA 
INTERES. : UDO ROLAND MADER E OUTROS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 
1.104.900/ES. REVISÃO QUANTO À IMPRESCINDIBILIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE NOME NA CDA.

1. Quando os embargos declaratórios são utilizados na 
pretensão de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo, 
podem ser conhecidos como agravo regimental, em vista da 
instrumentalidade e a celeridade processual.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.104.900/ES, relatoria da Min. Denise Arruda, sob o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou entendimento no sentido de 
"admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se 
faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser 
conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os 
pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras".

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem firmou 
entendimento no sentido de que a exceção de pré-executividade não era 
o meio adequado para questionar a legitimidade passiva do sócio-gerente, 
diante da necessidade de dilação probatória.

4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem 
quanto à necessidade de dilação probatória, de modo a acolher a tese da 
recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.
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5. A inexistência do nome do sócio na CDA não é, por si 
só, fundamento apto ao acolhimento da exceção de pré-executividade, 
pois não se pode sonegar à Fazenda Pública a produção de provas que 
demonstrem a responsabilidade dos sócios, gerentes e administradores. 
REsp 1110925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009 (julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos).

Embargos declaratórios conhecidos como agravo 
regimental, mas improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em 
bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOSÉ FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : CLÁUDIA RINALDI MARCOS VIT E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : METCO COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 

LTDA 
INTERES. : UDO ROLAND MADER E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração, aqui tomados como agravo 
regimental, opostos por JOSÉ FERNANDES DA SILVA a desfavor da decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial, com o objetivo de 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, em demanda relativa a 
exceção de pré-executividade, deu provimento ao agravo de instrumento do ente 
fazendário.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fls. 558/564, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE DE PARTE. INCLUSÃO 
DE SÓCIO.

I. A fim de abreviar o lento processo de execução fiscal, é 
viável a análise como mero incidente processual da suposta 
ilegitimidade de parte instrumentalizada por meio de exceção de 
pré-executividade.

II. Fazendo parte da gerência da sociedade devedora, deve o 
sócio ser incluído no pólo passivo da execução, inclusive para, 
posteriormente, possibilitar a regular aferição de sua 
responsabilidade, bem como a tempestiva e efetiva defesa dos bens 
que podem vir a sofrer a constrição.

III. Agravo de instrumento provido."

A decisão embargada não conheceu do recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 687/695, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
Documento: 1171057 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2012 Página  3 de 4



 
 

 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC). RESP PARADIGMA N. 1.104.900/ES. REVISÃO 
QUANTO À IMPRESCINDIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO 
INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

O embargante sustenta, em verdadeira irresignação recursal que mais se 
coaduna com o desiderato do agravo regimental, que a ilegitimidade passiva do 
co-executado pode ser alegada na exceção de pré-executividade, pois demostrou de 
forma exaustiva que seu nome não consta da CDA executada, e que fez prova 
pré-constituída da sua ilegitimidade, sendo desnecessária dilação probatória.

Alega ainda a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, pois é possível averiguar 
que não estava vinculado à empresa quando de sua dissolução irregular, e quanto ao 
período abrangido pelo débito.

Instada a manifestar-se, a embargada requereu a rejeição dos embargos.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 
1.104.900/ES. REVISÃO QUANTO À IMPRESCINDIBILIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE NOME NA CDA.

1. Quando os embargos declaratórios são utilizados na 
pretensão de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo, 
podem ser conhecidos como agravo regimental, em vista da 
instrumentalidade e a celeridade processual.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.104.900/ES, relatoria da Min. Denise Arruda, sob o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou entendimento no sentido de 
"admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se 
faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser 
conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os 
pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras".

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem firmou 
entendimento no sentido de que a exceção de pré-executividade não era 
o meio adequado para questionar a legitimidade passiva do sócio-gerente, 
diante da necessidade de dilação probatória.

4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem 
quanto à necessidade de dilação probatória, de modo a acolher a tese da 
recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

5. A inexistência do nome do sócio na CDA não é, por si 
só, fundamento apto ao acolhimento da exceção de pré-executividade, 
pois não se pode sonegar à Fazenda Pública a produção de provas que 
demonstrem a responsabilidade dos sócios, gerentes e administradores. 
REsp 1110925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009 (julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos).
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Embargos declaratórios conhecidos como agravo 
regimental, mas improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Conheço dos embargos de declaração como agravo regimental, porque 
JOSÉ FERNANDES DA SILVA apresenta verdadeira irresignação da decisão 
monocrática.

Com efeito, nada a prover.

A decisão agravada assim firmou:

"No caso dos autos, o Tribunal de origem firmou entendimento 
no sentido de que a exceção de pré-executividade não era o meio 
adequado para questionar a legitimidade passiva do sócio-gerente, 
diante da necessidade de dilação probatória para afastar sua 
responsabilidade quanto às dívidas constituídas, mormente porque 
verificada, a priori, a dissolução da empresa e o exercício gerencial 
pelo recorrente à época. Ressaltou que a inadequação da via eleita 
não afasta a regular análise das questões na sede própria: em 
embargos à execução.

Para melhor ilustração do caso, transcrevo a decisão proferida 
pelo Tribunal de origem:

'O instrumento processual de desconstituição liminar do 
título executivo, denominado exceção de pré-executividade, 
surgiu para obstar ações executivas completamente destituídas 
de condições mínimas de procedibilidade e processamento.

O vício autorizador do acolhimento da exceção de 
pré-executividade é tão somente aquele passível de ser 
conhecido de ofício e de plano pelo magistrado, à vista de sua 
gravidade. Ele deve se traduzir, portanto, a algo semelhante à 
nulidade ou falsidade do título, consistindo, sempre, em matéria 
de ordem pública.

Isso porque, aparentando liquidez, certeza e exigibilidade, 
o título estará apto a produzir seus efeitos, com o conseqüente 
prosseguimento da execução, ao menos, até a oposição dos 
embargos.

Note-se que eventual acolhimento ensejaria, 
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necessariamente, a extinção da execução fiscal. Sob esse 
prisma, descabidas, em exceção de pré-executividade, 
alegações que acarretariam apenas a substituição da CDA, do 
sujeito do pólo passivo ou a suspensão da execução. Tais 
assertivas indicam meros incidentes processuais da execução, 
argüíveis a qualquer momento, e, não o instituto da objeção, 
capaz de extinguir o feito.

Isso porque, nos embargos à execução - fundados em 
título extrajudicial (art. 745 do CPC) – o devedor poderá 
alegar as matérias elencadas no art. 741 do mesmo diploma. 
Estas, por sua vez, são as seguintes:

(...)
A ilegitimidade de parte não pode ser veiculada em 

exceção de pré-executividade, como fundamento à extinção do 
processo. O acolhimento de eventual preliminar dessa espécie 
ensejaria tão somente a exclusão do suposto executado do pólo 
passivo, prosseguindo-se a execução em face de parte legítima.

Entretanto, possível se afigura a análise da argüição 
como mero incidente processual da execução.

Nesta fase processual, não se há de perquirir a 
responsabilidade do dirigente social pelas pendências da 
empresa, mas, tão somente, sua legitimidade passiva para 
figurar na demanda, mormente nos casos em que a pessoa 
jurídica não subsiste regularmente e, por isso, sequer pode 
adentrar a relação processual através de representante.

Poder-se-ia afastar liminarmente a legitimidade, por 
exemplo, no caso de ser citado um estranho à empresa 
devedora, ou sócio não pertencente ao quadro de 
administradores.

Entretanto, diante de documento expedido pela Junta 
Comercial (fls. 240/243), relativamente aos atos constitutivos 
da empresa, verifica-se que José Fernandes da Silva exerceu a 
gerência da empresa entre 27.05.1997 e 08.07.1998, 
pertencendo, desta feita, ao quadro de administradores da 
sociedade à época da constituição das dívidas.

Por conseguinte, fazendo parte da gerência da sociedade 
devedora, deve o sócio ser incluído no pólo passivo da 
execução, inclusive para, posteriormente, possibilitar a regular 
aferição de sua responsabilidade, bem como a tempestiva e 
efetiva defesa dos bens que podem vir a sofrer a constrição.

Cabe ressaltar que a indicação do sócio para figurar no 
pólo passivo tem caráter meramente processual, posto que sua 
responsabilidade pelo inadimplemento da empresa poderá ser 
amplamente discutida em sede de embargos à execução, 
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permitindo-se a produção de prova e demonstração da real 
ingerência de cada um nos rumos do empreendimento.

Justifica-se, portanto, a manutenção do sócio gerente da 
empresa, mormente em casos de inadimplência de tributos por 
pessoa jurídica desprovida de patrimônio - ou simplesmente 
não localizada.

Isso não impede, nem influi – repita-se - na real e 
posterior aferição da responsabilidade de cada sócio, frente à 
sociedade e terceiros, a ser apurada regularmente em sede de 
eventuais embargos à execução, em ampla demonstração 
probatória desta matéria, de cunho eminentemente fático, não 
passível de apreciação nesta oportunidade.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de 
instrumento.

É o voto.'

Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
n. 1.104.900/ES, relatoria da Min. Denise Arruda, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou entendimento no 
sentido de 'admitir a exceção de pré-executividade nas situações em 
que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões 
possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições 
da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, 
entre outras'.

A ementa do julgado:
'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C 
DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS 
REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES 
CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se 
no sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a 
pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele 
incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 
nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou 
seja, não houve a prática de atos 'com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos'.

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os 
embargos à execução o meio de defesa próprio da execução 
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fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir 
a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 
necessária dilação probatória ou em que as questões possam 
ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da 
ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, 
entre outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 
representantes da empresa executada requer dilação 
probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser 
aduzida na via própria (embargos à execução), e não por meio 
do incidente em comento.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 
8/2008 - Presidência/STJ.'

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 1º.4.2009.)

Contudo, modificar a conclusão a que chegou a Corte de 
origem quanto à necessidade de dilação probatória, de modo a 
acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ.

A propósito, os seguintes precedentes:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. CABIMENTO DA EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE PARA DISCUTIR A ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SÓCIO. REVISÃO QUANTO À NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há 
que se falar em violação aos arts. 165, 458 e 535 do CPC.

2.   Esta Corte Superior firmou o entendimento no 
recurso representativo de controvérsia REsp. 1.101.728/SP, da 
relatoria do ilustre Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, de 
que o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente 
da empresa somente é cabível quando comprovado que ele agiu 
com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou 
na hipótese de dissolução irregular da empresa.
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3.   Todavia, para se chegar à conclusão diversa da 
firmada pelas instâncias ordinárias no tocante ao 
redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio, seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que 
encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial.

4.   Conforme consta dos autos, o Tribunal a quo não 
encontrou indícios suficientes de dissolução irregular da 
empresa a ponto de redirecionar a execução contra o sócio.

5.   A Primeira Seção, dessa Corte, em sede de Recurso 
Especial representativo de controvérsia, decidiu que exceção 
de pré-executividade é admitida nas situações em que não se 
faz necessária a dilação probatória ou em que as questões 
possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 
condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, 
a prescrição, entre outras (REsp. 1.104.900/ES, Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, DJe 01.04.2009).

6.   Assim, revisar o entendimento do Tribunal a quo 
acerca da desnecessidade, in casu, de dilação probatória para 
averiguar a arguição de ilegitimidade passiva, encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.

7.   Agravo Regimental desprovido.'
(AgRg no AREsp 32.990/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18.10.2011, DJe 8.11.2011.)

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. OPOSIÇÃO DE EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DA 
LEGITIMIDADE PASSIVA. ART. 135 DO CTN. NÃO 
CABIMENTO DA VIA ELEITA. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 
1.104.900/ES). REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ACERCA DA NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Recurso especial no qual se pugna pela reforma de 
acórdão estadual que não admitiu exceção de 
pré-executividade tendente a afastar a legitimidade passiva de 
sócio ao fundamento de que as questões nela suscitadas, 
concernente à não configuração dos atos previstos no art. 135 

Documento: 1171057 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2012 Página  10 de 4



 
 

 

do CTN, exigiriam dilação probatória.
2. A Primeira Seção, em sede de recurso especial 

representativo de controvérsia, decidiu 'no sentido de admitir a 
exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 
necessária dilação probatória ou em que as questões possam 
ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da 
ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, 
entre outras' (REsp 1.104.900/ES, Primeira Seção, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJe de 1.4.2009).

3. Revisar o entendimento da Corte local acerca da 
necessidade de dilação probatória exige análise nos elementos 
de prova (documentos) juntados pelo excipiente, o que é 
inviável em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no REsp 1.202.046/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.4.2011, DJe 
2.5.2011.)

'PROCESSO CIVIL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO NOME DO 
SÓCIO-GERENTE DA CDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 
283/STF.

1. O Tribunal de origem negou a pretensão do agravante 
– afastar a sua co-responsabilidade tributária da execução 
fiscal em tela – com base nas seguintes premissas: na certidão 
de dívida ativa, consta expressamente o nome do agravante 
como co-responsável, o que transfere a ele a incumbência de 
elidir a presunção (iuris tantum) contida na CDA; a via da 
exceção de pré-executividade não é adequada para discutir a 
questão de que o recorrente, malgrado exercer a função de 
diretor da sociedade anônima executada, não exercia função 
de gerência, em razão de demandar dilação probatória. Tais 
fundamentos não foram infirmados na via do apelo nobre. 
Incidência do óbice da Súmula 283/STF.

2. O entendimento do Tribunal a quo está em consonância 
com o desta Corte. A CDA goza da presunção de legitimidade, 
o que implica transferir ao sócio, nela incluído, o ônus de 
demonstrar a ausência de responsabilidade tributária. 
Orientação firmada pelo STJ no julgamento do REsp 
1.104.900/ES, Rel. Min.  Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 
01/04/2009 e Resp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe 04/05/2009, ambos submetidos 
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ao procedimento previsto no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil e na Resolução STJ nº 8/2008. Por isso, a 
instância de origem entendeu que a correta solução do litígio 
demandaria a comprovação dos argumentos do ora agravante 
por meio de dilação probatória, o que seria inviável na via 
eleita.

3. As matérias passíveis de serem alegadas em exceção de 
pré-executividade não são somente as de ordem pública, mas 
também os fatos modificativos ou extintivos do direito do 
exequente, desde que comprovados de plano, sem necessidade 
de dilação probatória.

4. Para que se pudesse afastar o entendimento do 
Tribunal regional e assentar a desnecessidade de produção de 
provas, imprescindível seria incursionar em matéria 
fático-probatória, vedado na via estreita do recurso especial, a 
teor da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no Ag 1.307.430/ES, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19.8.2010, DJe 
30.8.2010.)

Por fim, inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido.

Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso reconhecendo a inadequação da via eleita, 
ante a necessidade de dilação probatória. Contudo, entendimento 
contrário não se confunde com omissão.

Outrossim, é cediço no STJ que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos 
fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os 
seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de 
acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de 
Processo Civil:

'Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo 
aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 
alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os 
motivos que lhe formaram o convencimento.'
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Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, 'o 
magistrado não é obrigado a responder todas as alegações das 
partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a 
decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas 
indicados' (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), 
como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:
(...)
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, não 

conheço do recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se."

Da petição de embargos, não se extrai argumentação relevante apta a 
infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido.

Da leitura da decisão agravada, pode-se inferir, tão somente, que a 
exceção de pré-executividade é via inadequada para questionar a legitimidade passiva 
de sócio-gerente quando houver a necessidade de dilação probatória, e que, firmada a 
premissa pela Corte de origem de que as questões deduzidas na via eleita demandam 
produção de provas, concluir em sentido oposto é inviável em sede de recurso especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

A amparar a conclusão, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
32.990/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
18.10.2011, DJe 8.11.2011; AgRg no REsp 1.202.046/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26.4.2011, DJe 2.5.2011; AgRg no Ag 
1.307.430/ES, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 19.8.2010, DJe 
30.8.2010.

No mesmo sentido, outros precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO CABIMENTO NA 
ESPÉCIE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO.

1. A decisão agravada se encontra em consonância com a 
jurisprudência pacífica desta Corte, a qual entende pelo não 
cabimento da exceção de pré-executividade em casos que demandem 
dilação probatória. Precedente: REsp n. 1.110.925/SP, julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, DJe de 04.05.09

2. Na espécie, o Tribunal a quo consignou haver necessidade de 
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dilação probatória para averiguar a ocorrência da prescrição, nos 
moldes pretendidos pela parte executada. Alterar tal entendimento, 
significa adentrar no contexto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1429296/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, DJe 08/03/2012).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. SÚMULA 393/STJ. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO."

(AgRg no Ag 1185570/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 28/02/2012, DJe 07/03/2012).

O embargante alega que a ausência de seu nome na CDA autoriza o 
conhecimento da via excepcional.

No julgamento do REsp 1.110.925/SP pela Primeira Seção, nas razões 
de decidir emanadas pelo Min. Teori Albino Zavascki, o relator destacou que a referida 
peculiaridade não extrai a necessidade de dilação probatória inerente ao exequente, 
encarregado de produzir provas que apontem a responsabilidade dos sócios.

Vale a transcrição:

"3. Realmente, a exceção de pré-executividade é cabível 
quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem 
material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a 
matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; 
e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade 
de dilação probatória. A legitimidade das partes é matéria 
conhecível de ofício, a qualquer tempo ou grau de jurisdição (CPC, 
art. 267, VI e § 3º), estando atendido, sob esse aspecto, o requisito de 
ordem material.

Todavia, não há como ver preenchido, no caso, o requisito 
formal. É que o executado, sócio da empresa devedora, figura como 
responsável na própria Certidão de Dívida Ativa - CDA (fls. 53), o 
que por si só o legitima como sujeito passivo da relação processual 
executiva, a teor do que dispõem o art. 568, I do CPC e o art. 4º, I 
da Lei 6.830/80. Ora, conforme assentado no precedente citado e em 
outros no mesmo sentido proferidos pela 1ª Seção, a presunção de 
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legitimidade assegurada à Certidão de Dívida Ativa - CDA impõe ao 
executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a 
inexistência de sua responsabilidade tributária, demonstração essa 
que, por demandar prova, não se comporta no âmbito da exceção de 
pré-executividade. Ainda que coubesse à Fazenda Pública o ônus 
de demonstrar a legitimidade da CDA, quando negada pelo 
executado, não se poderia sonegar a ela a oportunidade de se 
desincumbir desse encargo, trazendo a juízo os fatos e provas que 
alicerçam a responsabilidade dos figurantes do título executivo. 
Em qualquer caso, - seja o ônus do executado, seja da Fazenda - a 
correspondente atividade probatória é incompatível com a exceção 
de pré-executividade, devendo ser promovida no âmbito dos 
embargos à execução."

A ementa do julgado, submetido ao regime dos recursos repetitivos:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE 
CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de 
ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada 
seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 
indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de 
dilação probatória.

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob 
o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. Denise Arruda, 
sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em 
execução fiscal promovida contra sócio que figura como responsável 
na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de 
legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no 
título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua 
responsabilidade tributária, demonstração essa que, por demandar 
prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução.

3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC."

(REsp 1110925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,  Primeira 
Seção, julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009).

Portanto, a inexistência do nome do sócio na CDA não é, por si só, 
fundamento apto ao acolhimento da exceção de pré-executividade.
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Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo 
regimental e nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0100353-2 REsp 1.323.645 / SP

Números Origem:  200461820494350  200603000952084  280437  952087920064030000

PAUTA: 21/08/2012 JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : CLÁUDIA RINALDI MARCOS VIT E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : METCO COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA
INTERES. : UDO ROLAND MADER E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : CLÁUDIA RINALDI MARCOS VIT E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : METCO COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA
INTERES. : UDO ROLAND MADER E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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